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 ANEXO V

(a que se refere o n.º 6)

Município de Ribeira de Pena 

  

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 73/2017
A atual Fortaleza de Peniche teve a sua génese na im-

plantação de um Fortim Redondo em 1558, tendo a sua 
construção terminado apenas em 1645. Desde então, foi 
utilizada para diversos fins, tendo -se destacado a sua con-
versão em prisão política de segurança máxima no início 
do regime do Estado Novo, em 1934.

Desde 27 de abril de 1974, data que marcou a libertação 
dos prisioneiros políticos que ali se encontravam, a For-
taleza de Peniche simboliza a luta pela democracia e pela 
liberdade, ficando indissociavelmente ligada a estes valores 
e à memória de todos aqueles que lutaram heroicamente 
contra a repressão do regime.

Embora classificada como monumento nacional, por 
meio do Decreto n.º 28536, de 22 de março de 1938, a 
fortaleza nunca mereceu os investimentos necessários à 
sua conservação patrimonial e à preservação da sua carga 
simbólica, situação que urge resolver, tendo especialmente 
em conta a necessidade de transmitir às novas gerações 
os valores da democracia e o exemplo da resistência e da 
luta pela liberdade.

Este projeto de recuperação enquadra -se na estratégia 
do XXI Governo Constitucional para a valorização do 
território, com especial enfoque na preservação e defesa 
do património histórico, tal como inscrito no Programa 
do Governo e no Programa Nacional de Reformas. Foi, 
nesse sentido, lançado um programa de investimento para a 
recuperação de edifícios de evidente interesse patrimonial, 
assente na mobilização de fundos europeus e na simplifi-
cação de procedimentos para a realização de intervenções 
urbanísticas. O Governo reconhece, assim, a importância 
da revitalização da herança histórica nacional, pretendendo 
ligá -la à promoção das indústrias culturais e criativas, ao 
setor da construção e reabilitação urbanística, à especia-
lização na área da recuperação e restauro do património, 
e à valorização do potencial turístico do país, com a con-
sequente criação de emprego que resulta da dinamização 
destes setores.

A recuperação e valorização da Fortaleza de Peniche 
tem sido igualmente uma preocupação da Assembleia da 
República ao longo dos anos, patente desde logo na Reso-
lução da Assembleia da República n.º 24/2008, de 26 de 
junho, bem como, já na presente legislatura, por diversos 
projetos de resolução, com origem na petição de um grupo 
de cidadãos contra a concessão da fortaleza a entidades 
privadas para fins hoteleiros.

Com efeito, a Fortaleza de Peniche é um monumento de 
importância única na história de Portugal enquanto símbolo 
de resistência, de defesa da soberania, de solidariedade e de 
cultura — razão pela qual se torna fundamental preservá-
-la, protegê -la e garantir a sua fruição pública.

Por esse motivo, o Governo considera que deve ser 
preservada a integridade do edificado, desenvolvendo um 
planeamento faseado que permita a valorização, interpre-
tação e musealização dos espaços simbólicos da fortaleza.

De acordo com os estudos prévios realizados, o investi-
mento na Fortaleza de Peniche está estimado em cerca de 
três milhões e meio de euros, envolvendo a conservação 
e restauro da fortaleza e da frente abaluartada, bem como 
os custos da primeira fase de instalação do museu.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve o seguinte:
1 — Determinar a criação de um museu nacional na 

Fortaleza de Peniche, enquanto espaço -memória e símbolo 
maior da luta pela democracia e pela liberdade.

2 — Dar cumprimento ao disposto no artigo 126.º da 
Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, que aprovou o Orça-
mento do Estado para 2017, através de um plano faseado 
de intervenção para a recuperação patrimonial da Fortaleza 
de Peniche e da sua muralha abaluartada, a aprovar pelo 
membro do Governo responsável pela área da cultura.

3 — Estabelecer que o investimento programado é fi-
nanciado através do Programa Operacional Centro 2020, 
devendo ser tomadas de imediato as iniciativas necessárias 
para assegurar este financiamento.

Presidência do Conselho de Ministros, 27 de abril de 
2017. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 74/2017
O Sistema Integrado de Vigilância, Comando e Controlo 

da Costa Portuguesa (SIVICC), operado pela Unidade 
de Controlo Costeiro da Guarda Nacional Republicana 
compreende um sistema de deteção, identificação (diurna e 
noturna) e apoio à intervenção operacional para a vigilância 
da costa no âmbito da prevenção, combate às atividades 
ilícitas na aproximação marítima ao litoral português, no-
meadamente tráfico de estupefacientes, imigração ilegal 
e controlo aduaneiro. Este projeto presta também apoio 
às atividades desenvolvidas no âmbito da fiscalização das 
pescas, combate à poluição marítima e Serviço de Busca 
e Salvamento.

Estando já concluídos o fornecimento e a instalação do 
SIVICC e, tendo o contrato terminado no final de 2016, 
torna -se necessário contratar os serviços de manutenção 
preventiva e corretiva, para garantir a continuidade das 
condições de exploração do sistema, para os próximos 
36 meses.

Sucede que as características e especificidades do SI-
VICC são de grande complexidade tecnológica e o pro-
cesso de conceção, desenvolvimento, implementação e 
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integração dos diversos subsistemas foi assegurado pela 
Indra, Sistemas de Portugal, S. A. Este é, aliás, o opera-
dor económico que atualmente reúne as competências 
técnicas e conhecimentos necessários, para prestar o ser-
viço de manutenção de modo a garantir a total integração, 
disponibilidade e segurança do sistema. Acresce que foi 
elaborado um parecer técnico pela Universidade do Minho, 
que sustenta não existirem condições, com níveis de risco 
aceitáveis, para que a curto e médio prazo, a manutenção 
do SIVICC possa ser assegurada por outra entidade que 
não a fornecedora inicial.

O SIVICC consubstancia um instrumento vital da segu-
rança interna do Estado Português, contribuindo decisiva-
mente para a manutenção da ordem e segurança públicas, 
sendo certo que a respetiva eficácia está dependente da 
sua confidencialidade, na medida em que o sistema só se 
afigura suscetível de alcançar os seus objetivos se a sua 
configuração genérica e os seus componentes específicos 
não forem de conhecimento público.

Assim, a publicitação do procedimento exigiria a di-
vulgação de matérias fundamentais para a segurança do 
Estado Português e dos meios tecnológicos que compõem 
os subsistemas, o que acarretaria uma vulnerabilidade 
indesejada ao sistema colocando em causa a sua própria 
finalidade.

O valor máximo global estimado do contrato a celebrar 
é de € 6 586 429,62, ao qual acresce IVA à taxa legal em 
vigor, decorrendo do mesmo a assunção de encargos or-
çamentais para os anos económicos de 2017 a 2020, que 
deve ser objeto de autorização pelos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e da tutela, o que, 
por via da presente resolução, fica já autorizado.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º, dos 

n.os 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, repristinados pela Resolução da Assembleia da Re-
pública n.º 86/2011, de 11 de abril, do n.º 1 do artigo 36.º, 
do artigo 38.º e do artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, dos artigos 44.º e 46.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar os encargos orçamentais inerentes à aqui-
sição de serviços de manutenção preventiva e corretiva do 
Sistema Integrado de Vigilância, Comando e Controlo da 
Costa Portuguesa (SIVICC), que não podem exceder o 
valor de € 6.586.429,62, ao qual acresce IVA à taxa legal 
em vigor.

2 — Determinar que os encargos orçamentais referidos 
no número anterior não podem exceder, em cada ano eco-
nómico, os seguintes montantes, aos quais acresce IVA à 
taxa legal em vigor:

2017 — € 1 783 679,62;
2018 — € 1 985 500,00;
2019 — € 1 985 500,00;
2020 — € 831 750,00.

3 — Determinar que os encargos financeiros decor-
rentes da presente resolução são satisfeitos por conta das 
verbas inscritas e a inscrever no orçamento da Secretaria-
-Geral do Ministério da Administração Interna, referente 
aos anos indicados.

4 — Determinar que o montante fixado para cada ano 
económico pode ser acrescido do saldo que se apurar no 
ano anterior.

5 — Determinar, ao abrigo do disposto nas alíneas e) e f) 
do n.º 1 do artigo 24.º do Código dos Contratos Públicos, 
o recurso ao procedimento pré -contratual de ajuste direto 
com convite à Indra, Sistemas de Portugal, S. A., relati-
vamente à aquisição prevista no n.º 1.

6 — Delegar, com faculdade de subdelegação, na Mi-
nistra da Administração Interna, a competência para a 
prática de todos os atos a realizar no âmbito da presente 
resolução.

7 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
na data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 27 de abril de 
2017. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 75/2017
A saída do Reino Unido da União Europeia implica a 

relocalização das agências europeias sediadas em Londres, 
entre as quais a Agência Europeia do Medicamento (EMA).

A sua reinstalação tem necessariamente de ser feita de 
forma eficiente, com a antecedência necessária à mudança 
de processos e dos recursos humanos que a integram e sem 
lesar a normal atividade que desenvolve, de molde a essa 
reinstalação não representar um impacto negativo junto 
dos cidadãos do Espaço Económico Europeu.

Portugal, enquanto país comprometido com os valo-
res europeus e com uma postura ativa, institucional e da 
cidadania no projeto europeu, considera Lisboa a cidade 
apropriada para acolher a sede da EMA.

Sustentam a candidatura nacional as valências técnico-
-científicas, resultantes da longa participação portuguesa 
como membro da rede europeia do medicamento da qual 
a EMA é uma peça central (tendo o país sido candidato a 
receber a Agência logo em 1993); as valências socioecó-
nomicas que o país pode oferecer; a localização geográfica 
privilegiada; a experiência no acolhimento de organismos 
europeus e internacionais; bem como as sinergias que 
podem ser estabelecidas com o Observatório Europeu da 
Droga.

A criação de uma Comissão de Candidatura Nacional 
constitui o suporte institucional para a organização da 
candidatura, a sua promoção, o estabelecimento de orienta-
ções, a definição da estratégia, do planeamento, dos meios 
e as ações a implementar, em ordem à concretização desse 
projeto da maior relevância para o país.

Impõe -se um alinhamento estratégico comum entre 
as várias entidades nacionais relevantes permitindo que 
Portugal apresente uma frente de candidatura abrangente, 
coerente nos propósitos e na mensagem a difundir, conju-
gando formas de atuação entre diferentes áreas.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Criar a Comissão de Candidatura Nacional para 

a instalação da Agência Europeia do Medicamento na 
cidade de Lisboa (CCN) que funciona na dependência 
conjunta das áreas governativas dos negócios estrangeiros 
e da saúde.

2 — Estabelecer que a CCN tem por missão assegurar 
a coordenação político -estratégica, técnico -executiva e 
operacional com vista à elaboração, coordenação e promo-


